
  
    
      
    
  


O ESPÍRITO DA REVOLUÇÃO

E DA CONSTITUIÇÃO NA FRANÇA



[image: Arvore]



FUNDAÇÃO EDITORA DA UNESP

Presidente do Conselho Curador
Mário Sérgio Vasconcelos

Diretor-Presidente

Jézio Hernani Bomfim Gutierre

Superintendente Administrativo e Financeiro

William de Souza Agostinho

Conselho Editorial Acadêmico

Danilo Rothberg

João Luís Cardoso Tápias Ceccantini

Luiz Fernando Ayerbe

Marcelo Takeshi Yamashita

Maria Cristina Pereira Lima

Milton Terumitsu Sogabe

Newton La Scala Júnior

Pedro Angelo Pagni

Renata Junqueira de Souza

Rosa Maria Feiteiro Cavalari


Editores-Adjuntos

Anderson Nobara

Leandro Rodrigues


Saint-Just


O ESPÍRITO DA REVOLUÇÃO

E DA CONSTITUIÇÃO

NA FRANÇA


TRADUÇÃO:
 
Lídia Fachin

Maria Letícia G. Alcoforado



[image: FEU-Digital]



© 1989 Editora UNESP

Direitos de publicação reservados à:

Fundação Editora da Unesp (FEU)

Praça da Sé, 108

01001-900 – São Paulo – SP

Tel.: (0xx11) 3242-7171

Fax: (0xx11) 3242-7172

www.editoraunesp.com.br

www.livrariaunesp.com.br

atendimento.editora@unesp.br

 


Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD

Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva – CRB-8/9410



S157e

Saint-Just

O espírito da revolução e da constituição na França [recurso eletrônico] / Saint-Just; traduzido por Lídia Fachin, Maria Letícia G. Alcoforado. – São Paulo: Editora Unesp Digital, 2018.

ISBN: 978-85-9546-312-7 (Ebook)

1. História da França. 2. Revolução Francesa. 2. Constituição. 3. Ciência política. I. Fachin, Lídia. II. Alcoforado, Maria Letícia G. III. Título.

2018-1576

CDD 944.04

CDU 94(44)“1789/1799




SUMÁRIO


  APRESENTAÇÃO



  INTRODUÇÃO



  PRIMEIRA PARTE




  Capítulo I  – Dos Pressentimetos da Revolução




  Capítulo II – Das Intrigas da Corte



  Capítulo III – Dos Costumes Civis



  Capítulo IV – Do Regime Feudal



  Capítulo V – De Dois Homens Célebres



  Capítulo VI – Da Assembleia Nacional



  SEGUNDA PARTE




  Capítulo I – Da Natureza da Constituição Francesa



  Capítulo II – Dos Princípios da Constituição Francesa



  Capítulo III – Das Relações da Natureza e dos Princípios da Constituição



  Capítulo IV – Da Natureza da Democracia Francesa



  Capítulo V – Dos Princípios da Democracia Francesa



  Capítulo VI – Da Natureza da Aristocracia



  Capítulo VII – Do Princípio da Aristocracia Francesa



  Capítulo VIII – Da Natureza da Monarquia



  Capítulo IX – Dos Princípios Da Monarquia



  Capítulo X – Das Relações de Todos Esses Princípios



  Capítulo XI – Consequências Gerais



  Capítulo XII – Da Opinião Pública




  TERCEIRA PARTE – DO ESTADO CIVIL DA FRANÇA, DE SUAS LEIS E DAS RELAÇÕES DESTAS COM A CONSTITUIÇÃO




  Capítulo I – Preâmbulo



  Capítulo II – Como a Assembleia Nacional da França fez Leis Suntuárias



  Capítulo III – Dos Costumes Civis



  Capítulo IV – Do Regime Feudal



  Capítulo V – Da Nobreza



  Capítulo VI – Da Educação



  Capítulo VII – Da Juventude e do Amor



  Capítulo VIII – Do Divórcio



  Capítulo IX – Dos Casamentos Clandestinos



  Capítulo X – Da Infidelidade dos Esposos



  Capítulo XI – Dos Bastardos



  Capítulo XII – Das Mulheres



  Capítulo XIII – Dos Espetáculos



  Capítulo XIV – Do Duelo



  Capítulo XV – Das Maneiras



  Capítulo XVI – Da Linha de Frente



  Capítulo XVII – Da Guarda Nacional



  Capítulo XVIII – Da Religião dos Franceses e da Teocracia



  Capítulo XIX – Da Religião do Sacerdócio



  Capítulo XX – Das Inovações do Culto entre os Franceses



  Capítulo XXI – Dos Monges



  Capítulo XXII – Do Juramento



  Capítulo XXIII – Da Federação



  QUARTA PARTE – O ESTADO POLÍTICO




  Capítulo I – Da Independência e da Liberdade



  Capítulo II – Do Povo e do Príncipe na França



  Capítulo III – Da Lei Sálica



  Capítulo IV – Do Corpo Legislativo, em suas Relações com o Estado Político



  Capítulo V – Dos Tribunais, dos Juízes, da Apelação e da Recusa



  Capítulo VI – Atribuições Diversas



  Capítulo VII – Do Ministério Público



  Capítulo VIII – Da Sociedade e das Leis



  Capítulo IX – Da Força Repressiva Civil



  Capítulo X – Da Natureza dos Crimes



  Capítulo XI – Dos Suplícios e da Infâmia



  Capítulo XII – Do Processo Criminal



  Capítulo XIII – Das Detenções



  Capítulo XIV – Da Liberdade de Imprensa



  Capítulo XV – Do Monarca e do Ministério



  Capítulo XVI – Das Administrações



  Capítulo XVII – Dos Impostos; Como Eles devem ser Relativos aos Princípios da Constituição



  Capítulo XVIII – Reflexão Acerca da Contribuição Patriótica e Acerca de Dois Homens Célebres



  Capítulo XIX – Dos Tributos e da Agricultura



  Capítulo XX – Das Rendas Vitalícias



  Capítulo XXI – Da Alienação dos Domínios Públicos



  Capítulo XXII – Dos Assinados



  Capítulo XXIII – Dos Princípios dos Tributos e dos Impostos



  Capítulo XXIV – Da Capital



  Capítulo XXV – Das Leis do Comércio



  Capítulo XXVI – Considerações Gerais




  QUINTA PARTE – DIREITO DAS GENTES




  Capítulo I – Do Amor da Pátria



  Capítulo II – Da Paz e da Guerra



  Capítulo III – Dos Embaixadores



  Capítulo IV – Do Pacto de Família, das Alianças



  Capítulo V – Do Exército



  Capítulo VI – Da Marinha, das Colônias e do Comércio



  Capítulo VII – Do Escambo



  Capítulo VIII – Das Florestas



  Capítulo IX – Dos Monumentos Públicos



  Capítulo X – Conclusões



  Texto de Capa



APRESENTAÇÃO


Revolução é sempre um tema fascinante. Comumente vem impregnado dos ideais de Liberdade e Igualdade que, através dos tempos, acalentam gerações e permanecem presentes no ideário das sociedades, tendo a possibilidade de se cristalizarem em algum momento da história. No processo de construção de uma revolução sobressaem personagens que passam a povoar o imaginário social e tendem a ser tomados como modelos, porquanto o seu agir parece converter a utopia em realidade. São os portadores do sonho: representam a universalidade daqueles ideais, tentando forjá-los no cotidiano, nem sempre harmonioso, dos confrontos revolucionários.

Quando nos voltamos para os acontecimentos de 1789, na França, somos levados a visualizar um conjunto de ideias que norteou as transformações societárias ocorridas no Ocidente, desde o final do século XVIII. Suas ressonâncias se fazem sentir até os nossos dias. A Revolução Francesa é revisitada, reavaliada pela historiografia, que busca reinterpretá-la à luz de novas abordagens teórico-metodológicas que, inevitavelmente, irão incidir sobre os protagonistas que a moldaram. Eles também são vistos sob essa nova ótica. Seus atos e ideias, revistos, acabam por redimensionar alguns deles, como por exemplo, Danton, Marat, Robespierre, Desmoulins e tirar das sombras outros, como Saint-Just.


Figura das mais apaixonantes, Louis-Antoine de Saint-Just tinha apenas 24 anos quando, em 1791, publica O Espírito da Revolução e da Constituição na França. Este jovem encarna o gênio dessa magnífica geração que ousou colocar por terra o Antigo Regimee reconstruir em alguns anos uma França nova.

Saint-Just nasceu em 25 de agosto de 1767 em Decize. Sua as cendência era bastante rural, pelo lado paterno descende de uma antiga família camponesa, e se liga à pequena burguesia por parte de mãe, filha de notário real em Decize. Esta origem modesta pode explicar, em parte, o seu caráter e também sua ação e, em particular, o sentimento arrebatado da injustiça social, fundamento de suas ideias políticas, personificado em seus escritos e discursos.

Sua educação reafirmaria essa sensibilidade, uma vez que desde pequeno convive sobretudo com camponeses, estabelecendo sólidas amizades. Nesse meio, Saint-Just vê, cada vez mais, a escandalosa miséria de uma grande parte da massa rural que prepara de modo lento, mas seguro, as agitações sociais de 1789. Essa vivência vai amadurecendo em seu espírito a paixão pela fraternidade social e pela aspiração da construção de um mundo novo.

Seus estudos iriam reforçar esses sentimentos. Aos dez anos de idade sua família o envia a Suissons, ao colégio Saint-Nicolas, célebre em toda a região, onde os oratorianos − ordem religiosa que, em alguns lugares, substituíra os jesuítas na hegemonia da educação formal − ministram aos seus alunos uma educação, ao mesmo tempo, rígida e flexível, porquanto admitem muito do laicismo dos iluministas, no lugar da severa escolástica jesuítica. Ainda adolescente, Saint-Just já é portador de uma cultura significativa. Escritores, filósofos, historiadores o atraem igualmente. Platão e Tácito o apaixonam; ele se delicia com Rabelais; sonha em erigir uma estátua a Montaigne. Os pensadores do seu século o marcam profundamente. Discípulo dos enciclopedistas, deles adquire a liberdade de espírito, o ceticismo inato a respeito dos poderes e das instituições, além de um profundo respeito pelo mundo do trabalho. Montesquieu o incita com seu estilo sentencioso e dogmático. Rousseau, enfim, exerce sobre a sua formação uma influência indelével.

Aluno da Universidade de Reims, realiza aí seu curso de Direito. No ambiente universitário se ligará a um grupo de fervorosos adeptos das ideias novas e com eles se entusiasma pela Revolução Americana e os ideais que ela encarna. Reims era, na época, uma próspera cidade industrial e, no seu meio operário, Saint-Just constata a mesma efervescência de concepções do seu meio rural. Vai intuindo aos poucos os vícios do Antigo Regime e a sua caminhada para a ruína. Ele pressente no exemplo americano a possibilidade de uma organização social e política onde todos os homens seriam iguais e, como cidadãos verdadeiramente livres, viveriam sem reis e sem príncipes. Da constatação das injustiças ao seu redor, as quais discute sem cessar, acaba por descortinar a viabilidade de destruí-las. Os sonhos vagos e confusos de sua adolescência se clarificam.
Acompanha com entusiasmo os esforços de Mirabeau, de Siégès, de Condorcet, pela formação de um partido dos patriotas. Lê com ardor os Sentimentos Republicanos, de Condorcet e a França Livre, de Camille Desmoulins. Assim, quando em 5 de maio de 1789 dá-se a abertura dos Estados Gerais pelo rei, em Versailles, Saint-Just, já iniciado nas questões políticas e sociais, é engolfado sem remissão na corrente que vai renovar a França e o mundo.

Em 1791, se inscreve às eleições pelo legislativo, mas delas é afastado por sua juventude. Ainda nesse ano, como oficial da Guarda Nacional, faz parte da escolta da carruagem do rei em sua volta forçada de Varrenes à Paris. No ano seguinte, será deputado à Convenção, aí suas opiniões contundentes causarão sensação. Votou pela morte do rei sem “sursis”, exclamando: “não se pode reinar inocentemente. Todo rei é um rebelde e um usurpador”. Escolhido para o Comitê de Salvação Pública vai desempenhar um papel importante, ao lado de Robespierre, na luta contra os girondinos. Fará oposição cerrada aos partidários de Hérbet e de Danton. Encarregado de missões militares é o responsável pela reorganização do exército no Reno, restabelecendo a disciplina. Contribuiu com sua participação decisiva na libertação de Landau e na vitória de Fleurus. Em 27 de julho de 1794 a Convenção vota a prisão de Robespierre e de Saint-Just, no dia seguinte ambos serão guilhotinados. Morre aos 26 anos de idade. Os relatos sobre sua prisão demonstram um jovem perplexo e atônito que se entrega aos seus captores sem resistência.

Personagem polêmico, uns o veem como Anjo do Terror, outros como monstro sanguinário. Para alguns, um teórico político genial codificador autêntico das ideias revolucionárias; existem aqueles que o interpretam como autor de propostas de organização sociopolítica em descompasso com sua época. Mas digam o que for a respeito, ele viveu, como vários outros, contagiado pela Revolução, pois ela trazia consigo a probabilidade de projetar o futuro, tendo como referência um passado clássico evocado como portador de estruturas sociais e políticas ideais. Sua biografia repleta de aventuras, culminando com sua morte em plena juventude, o transforma num personagem que instiga a curiosidade de todos.

O importante a ressaltar é o caráter testemunhal de sua obra. Seu agir e seu pensar devem ser contextualizados na conjuntura revolucionária. Os seus escritos são a expressão da natureza apaixonada de um publicista que acredita na liberdade, na igualdade e na realização efetiva da justiça numa época tão carente dela. “O Espírito da Revolução”, escrito depois dos eventos que caracterizam a revolução aristocrática de 1787 a 1788 e os anos subsequentes até 1791, expõe a perspectiva da consecução de uma revolução universal inspirada pelos acontecimentos franceses. Escrevendo sobre a experiência recente, Saint-Just analisa as características perniciosas do Antigo Regime sobre a sociedade e examina as virtudes e as falhas da Constituição.

De 1789, quando publica sua obra Organt, à publicação de O Espírito da Revolução e dos Fragmentos sobre as Instituições Republicanas (1794), seu pensamento vai passando por diversas etapas que foram necessárias ao amadurecimento de suas ideias.

O Organt é um poema em 24 cantos. O tema central trata da guerra de Carlos Magno contra os Saxões. Nesta obra, todos os preconceitos, todos os antigos valores são inapelavelmente ridicularizados. Tem-se a impressão que os enciclopedistas se manifestam através da pena de Saint-Just. No entanto, é em O Espírito da Revolução que seu pensamento se manifesta em pleno vigor. A sua reflexão sobre o político e o social é aprofundada, pois suas ideias aparecem como que purificadas, seu dom de observação foi aguçado, seu estilo foi depurado. As posições e as concepções acerca da política e da sociedade, veiculadas nos seus discursos proferidos na Convenção, e mesmo os Fragmentos, remetem-nos, frequentemente, à sua obra principal.

Saint-Just, partidário da igualdade política, defensor da soberania como base necessária à constituição de um sistema representativo, escreveu sobre esses temas à luz dos acontecimentos revolucionários, dando vida e força à ideia democrática e republicana. O Espírito da Revolução não é apenas a obra de um homem de ação,mas, também, a de um pensador e de um teórico. Sua experiênciarevolucionária, suas considerações sobre as instituições políticas esobre os costumes sociais levam o seu leitor a vislumbrar a exequibilidade da concretização de uma ordem social mais justa e fraterna,possibilitam, ainda, pensar a edificação da democracia num processo de transição, no momento em que uma estrutura social esgotasuas potencialidades e os homens arquitetam a nova sociedade.

 

Evaldo Sintoni

Maria Valderez de Collete Negreiros

Professores da Faculdade de Ciências e

Letras, UNESP, Campus de Araraquara


INTRODUÇÃO


A Europa caminha a passos largos para a sua revolução, e todos os esforços do despotismo não a deterão.

O destino, que é o espírito da loucura e da sabedoria, abre espaço através dos homens e conduz tudo para seu objetivo. A revolução da França não é apenas um levante; ela tem suas causas, suasconsequências e seu fim: é o que tentei desenvolver.

Não tenho nada a dizer sobre este singelo ensaio; rogo que as pessoas o julguem como se não fossem nem francesas nem europeias; mas sejais vós quem fordes, possais, ao lê-lo, amar o coração de seu autor; nada peço além disso, e só tenho o orgulho de minha liberdade.

Um inglês deu-me essa ideia; foi o Sr. de Cugnières, da sociedade filantrópica de Londres, numa carta erudita que escreveu ao Sr. Thuillier, secretário da municipalidade de Blérancourt, quando esta queimou a declaração do clero.

Tantos homens falaram dessa revolução e a maioria nada disse. Que eu saiba, até agora ninguém se deu ao trabalho de procurar, no fundo de seu coração, o que tinha de virtude, para saber o que merecia de liberdade. Não pretendo atacar ninguém; todo homem faz bem em pensar o que pensa; mas quem fala ou escreve, deve explicações de sua conduta à sociedade.

Houve incessantemente na França, durante essa revolução, dois partidos obstinados: o do povo, que querendo cumular de poder seus legisladores, gostava dos grilhões que ele próprio se impunha; o do príncipe, que querendo elevar-se acima de todos, preocupava-se me nos com sua própria glória do que com seu destino. No meio desses interesses, procurei a mim mesmo; membro do soberano, quis saber se era livre e se a legislação merecia minha obediência; com esseobjetivo, procurei o princípio e a harmonia de nossas leis, e não direicomo Montesquieu, que “encontrei incessantemente novas razões deobedecer”, mas que encontrei aquelas que me levaram a crer que sóobedeceria à minha virtude.

Quem quer que sejais, ó legisladores, se eu tivesse descoberto que se pensava subjugar-me, teria abandonado esta pátria desgraçada e vos teria coberto de maldição.

Não espereis de mim nem lisonja, nem sátira; disse o que pensei de boa fé. Sou muito jovem, posso ter pecado contra a política dos tiranos, estigmatizado leis famosas e costumes herdados; mas, porque era jovem, pareceu-me estar mais perto da natureza.

Como não tive o objetivo de fazer uma história, não entrei emcertas particularidades dos povos vizinhos. Só falei do direito público da Europa, quando esse direito público interessava ao da França. Observarei aqui, entretanto, que os povos encararam a revolução dos franceses apenas nas suas relações com os encargos e o comércio deles, e que não calcularam as novas forças que ela poderiatirar de sua virtude.


PRIMEIRA PARTE



CAPÍTULO I

DOS PRESSENTIMETOS DA REVOLUÇÃO


As revoluções são menos um acidente das armas que um acidente das leis. Há muitos séculos a monarquia nadava no sangue e não se dissolvia. Mas há uma época na ordem política em que tudo se decompõe por um germe secreto de consunção, tudo se deprava e degenera; as leis perdem sua substância natural e se enfraquecem; então, se algum povo bárbaro se apresenta, tudo cede a seu furor e o Estado é regenerado pela conquista. Se não é atacado pelos estrangeiros, sua corrupção o devora e o reproduz. Se o povo abusou de sua liberdade, torna-se escravo; se o príncipe abusou de seu poder, o povo é livre.


OEBPS/Images/FEU-Digital.jpg
editora

DICITALE






OEBPS/Images/Capa.jpg
ELSELTET

0 ESPIRITO
DA

REVOLUCAO

SAINT-JUST

editora
unes
DIGITAL







OEBPS/Images/Arvore.jpg





